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Art. 1° Renovar o credenciamento como Institui¢do Credora, por mais 12 (doze) meses, a
contar de 04/01/2025, da empresa VOLVO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO
LTDA (CONSORCIO NACIONAL VOLVO), CNPJ n° 74.118.381/0001-44, para fins de
apontamento de gravame para o Distrito Federal, restrito ao uso de cédigo para insercéo e
exclusdo de: 111- alienacéo fiducidria em garantia.
Art. 2° Esta Instrucéo entraem vigor na data de sua publicac&o.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUGAO Ne 43, DE 09 DE JANEIRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuicdes que Ihe confere o artigo 101, inciso
1V, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n°® 27.784/2007, e a delegagdo de
competéncia prevista no art. 1° |, da Instrugdo 587/2022-Detran-DF, com
fundamento no art. 2° da Instrucdo n°® 363/2011, subsidiada pela Resolucdo Contran
n® 807/2020, e demais informagdes contidas no processo SEI n° 00055-
00098845/2024-95, resolve:
Art. 1° Renovar o credenciamento como Institui¢do Credora, por mais 12 (doze) meses, a
contar de 17/01/2025, da empresa SAFRA LEASING SA. ARRENDAMENTO
MERCANTIL, CNPJ n° 62.063.177/0001-94, para fins de apontamento de gravame para o
Distrito Federal, restrito a0 uso de cddigo para insergéo e exclusdo de: 1V - arrendamento
mercantil ou leasing.
Art. 2° Esta Instrucéo entraem vigor na data de sua publicac&o.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

COORDENAGAO DE GESTAO DE CREDENCIAMENTO
DE ENTIDADES E PROFISSIONAIS

INSTRU(;AO N° 04, DE 08 DE JANEIRO DE 2025
O COORDENADOR DE GESTAO DE CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES E
PROFISSIONAIS, DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuigBes conferidas no Art. 42, 84° da Instrugéio n° 696/2022, e considerando
os fatos apurados no processo administrativo n° 00055-00017379/2024-55, resolve:
Art. 1° Aplicar a penalidade de adverténcia & empresa JIMR BSB FABRICACAO DE
PLACAS LTDA-ME, CNPJ sob n° 32.122.364/0001-30, pelo enquadramento da conduta
praticada no inciso 11 do artigo 44 da Instrugéo Detran-DF n° 696/2022.
Art. 2° Da presente decisdo cabera recurso a Diregdo-geral no prazo de 30 dias, a contar da
notificacdo da publicacéo.
Art. 3° Esta Instrucéo entraem vigor na data de sua publicaggo.

REGISOTAVIO RAMOS DE LIMA

SECRETARIA DE ESTADO

DE JUSTICA E CIDADANIA

CONSELHO DOSDIREITOS
DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

RESOLU(;AO N° 110, DE 06 DE JANEIRO DE 2025
Dispde sobre o Regimento Interno do Conselho dos Direitos da Crianga e do Adolescente
do Distrito Federal CDCA/DF.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANGA E DO
ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL, 6rgéo autdnomo, paritério, deliberativo e
controlador das agdes de atendimento aos direitos da crianca e do adolescente do Distrito
Federal, criado por forcada Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crianga e do
Adolescente — ECA), regido pela Lei Distrital n°® 5.244, de 16 de dezembro de 2013, e
vinculado administrativamente a Secretaria de Estado de Justica e Cidadania do Distrito
Federal, por deliberacdo da 3512 Reunido Plendria Ordinéria, de 24 de setembro de 2024, no
uso de suas atribuigdes, resolve:
Art. 1° Fica aprovado o Regimento Interno conforme texto constante do anexo desta
Resolugéo.
Art. 2° Ficam revogadas as ResolugBes Normativas n° 40, de 28 de agosto de 2009; n° 58,
de 17 de maio de 2012; n° 70 de 11 de dezembro de 2014 e 97 de 26 de outubro de 2021,
que dispdem sobre o Regimento Interno.
Art. 3° Esta Resolugéo entraem vigor na data de sua publicagéo.

EDUARDO CHAVES DA SILVA

(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorre¢éo no original, publicado no DODF
n° 5, de 08 de janeiro de 2025, péginas 3 a 9.

ANEXO
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANGA
E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL — CDCA/DF
TiTULOI
DA NATUREZA, DA COMPETENCIA E DA COMPOSIGAO DO CDCA/DF
CAPITULO| — DA NATUREZA

Art. 1° O Conselho dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Distrito Federal —

CDCA/DF, o¢rgéo colegiado, de composi¢do paritéria, formulador, deliberativo e

controlador das politicas e agdes de promog&o, protecéo e defesa de direitos da crianca e

do adolescente no Distrito Federal, criado pelaLei n° 234, de 15 de janeiro de 1992, regido
pelaLei n°5.244, de 16 de dezembro de 2013, em conformidade com o que dispde o artigo
88 daLel Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Crianca e do Adolescente,
tem seu funcionamento regulado por este Regimento.
Art. 2° Cabe a Secretaria de Estado de Justica e Cidadania fornecer recursos
humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional necessérios ao adequado e
ininterrupto funcionamento do Conselho dos Direitos da Crianca e do Adolescente
do Distrito Federal — CDCA/DF, devendo para tanto instituir dotacdo orcamentéria
especifica, preservada sua autonomia.

CAPITULO Il —DA COMPETENCIA
Art. 3° Compete ao Conselho dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Distrito Federal
— CDCA/DF:
| — formular a politica distrital de promogéo, protecéo, garantia e defesa dos direitos da
crianca e do adolescente e definir suas prioridades;
Il — realizar o plangjamento estratégico das agdes a serem desenvolvidas ao longo do
quadriénio, estabelecendo as prioridades a curto, médio e longo prazo;
111 — acompanhar, controlar e fiscaizar as agdes e promover a articulagéo entre os 6rgdos
governamentais e nd0 governamentais na execugdo da politica distrital de promocéo,
protecéo, garantia e defesa dos direitos da crianca e do adolescente;
1V — acompanhar a elaboragéo da proposta or¢gamentéria, indicando as prioridades a
serem incluidas no Plano Plurianual — PPA, na Lei de Diretrizes Orcamentéria —
LDO e naLei de Orcamento Anual — LOA, no que se refere a destinagéo de recursos
publicos para as areas relacionadas com a politica de promogéo, protegdo, garantia e
defesa dos direitos da crianca e do adolescente, bem como monitorar a execugédo
financeira e orgamentéria;
V — gerir o Fundo dos Direitos da Crianca e do Adolescente — FDCA/DF, definindo a
politica de captacdo, administragéo e aplicacdo de seus recursos financeiros, observadas as
prioridades estabel ecidas;
VI — registrar as organizagdes ndo governamentais e inscrever os programas das
organizagdes governamentais e ndo governamentais com atuagdo na &rea da infancia e
adolescéncia no Distrito Federal, e reavaiar periodicamente o cabimento de sua renovacéo,
observando o disposto no Estatuto da Crianga e do Adolescente;
VIl — acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que necessdrio,
modificagBes nas estruturas governamentais € ndo governamentais, responsaveis pela
execucao da politica distrital dos direitos da crianca e do adolescente;
VIII — promover, apoiar e incentivar a realizagéo de estudos, pesquisas e eventos no
campo das politicas e das agdes de promog&o, protecéo e defesa dos direitos da crianca
e do adolescente;
IX — promover e incentivar campanhas promocionais e de conscientizaggo dos direitos da
crianca e adolescente;
X —regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos membros dos Conselhos
Tutelares;
XI — acompanhar e sugerir sobre a implementacéio e funcionamento dos Conselhos
Tutelares, bem como propor aformagéo continuada aos seus membros;
XII — convocar, e organizar a Conferéncia Distrital dos Direitos da Crianca e do
Adolescente, precedida pelas Conferéncias Regionais, para avaliar e deliberar a politicae as
acdes de promoggo, protegéo e defesa dos direitos da crianga e do adolescente, observadas
as orientagBes do Conselho Nacional dos Direitos da Crianca e Adolescente — CONANDA
elegislacéo vigente;
XIII — dar publicidade aos seus atos e publicar, no Diério Oficial do Distrito Federal, suas
deliberagdes, podendo também utilizar outros meios de comunicacdo para divulgar decisdes
einformactes que o CDCA/DF julgar necessérias;
XIV — elaborar, modificar e publicar o seu Regimento Interno, observada a
legislacéo pertinente.
Paragrafo Unico. A publicidade dos atos previstos no inciso XIII pode ser, dentre
outros, por:
| — resolucdo normativa, para regulamentagéo ou normatizacéo de matéria especifica;
Il — resolucéo de registro, para oficidizag@o de registro de entidades ou de programas
perante o CDCA/DF;
111 — resolucdo ordindria, para oficializacdo de deliberactes diversas do CDCA/DF;
1V —edital, para divulgagéo de procedimentos especificos ou de chamamento plblico; e
V — ata, para divulgagdo de reunides plendrias realizadas com respectivas pautas e
deliberagdes do CDCA/DF.

CAPITULO Il — DA COMPOSIGAO
Art. 4° O Conselho dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Distrito Federal — CDCA-
DF é composto por 30 (trinta) membros titulares e respectivos primeiros e segundos
suplentes, com relevada atuacéo na érea da infancia e da adolescéncia, assim especificados:
| — 15 (quinze) representantes da Administracéio Publica, sendo garantidas as representacdes
nas seguintes areas:
a) direitos humanos;
b) assisténcia social;
¢) educagéo;
d) salde;
€) cultura;
f) esporte;
0) juventude;
h) inféncia e adolescéncia;
i) governadoria;
j) seguranga publica;
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k) planejamento, orcamento e fazenda;
1) articulag&o com o entorno;
m) mulher;
n) trabalho;
0) turismo;
Il — 15 (quinze) representantes de organizacOes representativas da sociedade civil,
legalmente constituidas e em funcionamento ha pelo menos um ano no Distrito Federal,
sendo pelo menos 3 (trés) vagas para cada uma das seguintes categorias:
a) entidades de atendimento direto & crianca e ao adolescente, com registro no CDCA-DF;
b) organizagdes sindicais, entidades ou associacdes de classe com atuacdo na é&rea da
crianca e do adolescente;
c) entidades de estudo, pesquisa e defesa de direitos, com registro no CDCA-DF.
Parégrafo Unico. Em caso de ndo preenchimento das vagas previstas no inciso |1, a escolha
das organizagdes representativas da sociedade civil € definida com base em resolucéo deste
Conselho.
Art. 5° Os conselheiros e seus suplentes, representantes da Administragéo Publica e os
indicados pelas organizacOes representativas da sociedade civil eleitas para o0 CDCA/DF,
serdo designados pelo Governador do Distrito Federal.
Art. 6° Nao devem compor o Conselho dos Direitos da Crianga e do Adolescente, no ambito
do seu funcionamento:
| — representantes de 6rgéo de outras esferas governamentais;
Il — ocupantes de cargo de confianca e/ou fungdo comissionada do poder publico, na
qualidade de representante de organizacéo da sociedade civil;
111 — conselheiros tutelares no exercicio da fungéo;
IV — as autoridades judiciérias, legislativas e os representantes do Ministério Publico e da
Defensoria Publica, com atuag&o no ambito do Estatuto da Crianca e do Adolescente, ou em
exercicio no Distrito Federal.
Art. 7° Deve ser formado um comité consultivo, com direito a voz no CDCA-DF,
constituido por adolescentes, escolhidos em assembleia especifica, conforme disposto em
resolucéo normativa.
Art. 7°-A. Deve ser formado um comité consultivo, com direito a voz no CDCA-DF,
constituido por criangas, conforme disposto em resolugdo normativa especifica que
considere as peculiaridades da faixa etéria.
SEGAO | —DA INDICAGAO DOS REPRESENTANTES DA ADMINISTRAGAO
PUBLICA
Art. 8° Cabe ao Governador do Distrito Federal definir as Secretarias de Estado que
representardo as &reas de atuagdo da Administragdo Publica previsto no inciso | do art. 4° e
juntamente com os seus respectivos responsaveis, definir a indicacdo dos representantes,
titulares e suplentes, prioritariamente ocupantes de cargo efetivo, devidamente habilitados
para o exercicio da funcdo e com disponibilidade para participagdo nas atividades do
CDCA-DF.
Parégrafo Unico. Os conselheiros titulares e suplentes representantes da Administracéo
Publica podem ser substituidos a qualquer tempo, mediante comunicaggo escritae dirigidaa
presidénciado CDCA/DF.
SECAO 11 —DA ELEIGAO E INDICAGAO DAS ORGANIZAGOES
REPRESENTATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL
Art. 9° A escolha das organizacBes representativas da sociedade civil que irdo compor o
CDCA/DF deve ser feita mediante eleicio realizada em Assembleia especificamente
convocada para este fim, pelo voto direto dos delegados presentes e sob fiscalizagdo do
Ministério Pablico do Distrito Federal e Territérios.
§ 1° A Assembleia para a elei¢8o referida no caput serd convocada pelo CDCA/DF 90
(noventa) dias antes do final do periodo de assento das organizagdes, por meio do edital
publicado no Diério Oficial do Distrito Federal.
Art. 10. As organizagdes representativas da sociedade civil com assento no CDCA/DF tém
mandato de 2 (dois) anos, permitida areeleicdo.
Art. 11. O processo de eleigéo deve ser conduzido pela Comissdo Temética de Legislagéo,
deliberado em Plenéria, no prazo minimo de 120 (cento e vinte) dias antes do término do
mandato.
Art. 12. As organizagdes representativas da sociedade civil, previstas no inciso I do artigo
4°, podem solicitar habilitagdo como candidatas, as quais devem apresentar documentos,
conforme normatizagéo especifica em Edital.
§ 1° As organizagdes previstas na ainea a, do inciso I, do artigo 4° que estegjam em
processo de renovacdo de registro perante o CDCA/DF podem participar do processo de
eleicdo, como eleitoras ou candidatas.
§ 2° A organizag8o que tiver sua solicitaggo de habilitag&o deferida pelo Plenario do CDCA
estard automati camente habilitada a participar do processo de eleicao.
§ 3° A organizagdo que tiver sua solicitagdo de habilitagdo indeferida pelo Plenério do
CDCA, como candidata, pode interpor recurso, de forma escrita e fundamentada a
Presidéncia da mesa dirigente da Assembleia, conforme disposto em Edital.
§ 4° Fica impedida de participar como candidata, a organizacéo da sociedade civil que, no
mandato corrente, houver sido notificada pelo CDCA/DF em razéo de auséncia em 3 (trés)
reunides consecutivas plendrias e/ou de comissdes ou em 5 (cinco) reunides alternadas.
Art. 13. A Assembleia Eleitoral, por deliberacéo em reuni&o plenéria do CDCA/DF, podera
ser realizada de forma eletronica, uma vez testada e comprovada a eficiéncia do sistema ou
da plataforma a ser utilizada e seré instalada pela Presidéncia do CDCA/DF que propora a
constituicdo de uma Mesa Dirigente dos trabalhos, composta por 03 (trés) membros
representantes das organizagdes da Sociedade Civil, escolhidos dentre os presentes, desde
que ndo sgjam registrados como candidatas e ndo tenham apresentado recurso contra o
indeferimento de habilitacéo.

§ 1° Os membros da Mesa Dirigente indicados devem decidir sobre a presidéncia dos
trabalhos da Assembleia
§ 2° Os casos omissos devem ser resolvidos pela Mesa Dirigente e submetidos a
Assembleia
Art. 14. Iniciado o processo €letivo, cada organizacdo habilitada deve receber uma cédula
rubricada pelos membros da mesa, na qual deve ser registrado por escrito o nome de até 15
(quinze) organizagdes inscritas como candidatas e presentes a Assembleia Eleitoral.
8§ 1° Os votos sdo registrados pelo delegado da organizaggo, indicado na fase da habilitagéo,
sendo vedada a representac@o de mais de uma organizaggo pelo mesmo delegado ou mais
de um delegado para a mesma organizag&o.
§ 2° O voto é secreto, sendo iniciada a apuracdo imediatamente apés a conclusdo da
votag&o.
§ 3° Em caso de empate na votaggo, toma assento no CDCA/DF a organizaggo que tiver a
data mais antiga de fundag&o.
§ 4° Terminada a apuracéo, a Mesa Dirigente deve proclamar o resultado, lavrar a ata,
devendo a Presidéncia do CDCA/DF os encaminhar para publicagdo no Didrio Oficia do
Distrito Federal, no prazo méximo de 15 (quinze) dias.
Art. 15. Os representantes titulares e suplentes das organizagBes eleitas tomam posse,
coletivamente, no primeiro dia Util apds o término do mandato anterior.
Art. 15-A. A organizacdo eleita indicard o seu representante titular, o 1° e o 2° suplentes,
sendo pelo menos um deles do género feminino.
§ 1° Sera obrigatdria a presenca do conselheiro titular, ou de seu suplente, em todas as
reunides plendrias, bem como das realizadas pelas comissdes e grupos de trabalho de que
faga parte.
§ 2° Em caso da presenca de mais de um Conselheiro representante da organizacéo da
sociedade civil ou do 6rgéo da administragéo publica, todos teréo direito a voz, cabendo a0
titular o direito ao assento & mesa da plenéria e ao voto.
§ 3° O membro suplente assume, na auséncia do titular, a titularidade da representacéo do
6rgédo da administraggo publica ou da organizag&o da sociedade civil na reunido.
TiTuLoll
DA ORGANIZAGAO
CAPITULO | — DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 16. O CDCA/DF tem a seguinte estrutura organizacional:
| — Plenério;
Il —Presidéncia;
111 — Diretoria Executiva;
1V — Comissdes Teméticas;
V — Secretaria Executiva.
SEGAO | —DO PLENARIO
Subsegéo | — Das atribuigdes
Art. 17. Ao Plenéio, 6rgdo soberano e deliberativo do CDCA/DF, composto pelos
Conselheiros titulares e suplentes, cabe as seguintes atribuicoes:
| — deliberar e acompanhar as matérias de sua competéncia, previstas no artigo 3° deste
Regimento, bem como os assuntos encaminhados ao CDCA/DF;
Il — instituir grupos de trabalho, definindo as suas competéncias, composi¢do, normas de
funcionamento e prazo de duracéo;
111 — constituir comissdes teméticas, permanentes e temporérias;
1V —deliberar sobre os pareceres e relatdrios apresentados pelas Comissdes;
V — deliberar, em grau de recurso, sobre a impugnacéo de candidatura ao cargo de
conselheiro tutelar;
VI —deliberar sobre a substitui¢éo de organizag&o representativa da sociedade civil ;
V11 — aprovar resolugdes a serem editadas pelo Conselho;
V11l —aprovar o Plano de Acéo anua;
IX — aprovar, trimestralmente, o relatério sobre a aplicagéo financeira dos recursos do
Fundo dos Direitos da Crianga e do Adolescente — FDCA/DF e anualmente o or¢camento do
CDCA/DF;
X — apreciar anualmente o Orgamento Crianga e Adolescente — OCA.
XI — aprovar os registros das entidades e as inscrices de programas governamentais e néo

governamentais;
XII —eleger o Presidente e Vice-Presidente do CDCA/DF;
XIIl — eleger, dentre seus membros titulares presentes, o Conselheiro que vai conduzir as

plenérias nos impedimentos do Presidente e do Vice-Presidente;
XIV — aprovar, zelar pelo cumprimento e deliberar sobre as ateragdes necessérias deste
Regimento.

Subsecéo |1 — Das reunides e seus participantes
Art. 18. O Plenério retine-se ordinariamente, uma vez por més ou, extraordinariamente, por
convocagado da Presidéncia ou por 1/3 de seus membros.
§ 1° O calendério anual de reunides ordinérias deve ser aprovado pelo Plenério até o més de
dezembro do exercicio anterior.
§ 2° A realizagdo de reunido ordindria no més de janeiro fica facultada a deliberag@o do
Plenério, quando da aprovagéo do calendério anual de reunides ordinérias.
§ 3° A reuni&o plenéria, poderd, por deliberacéo do plenério ou da Presidéncia, ser realizada
deformavirtua por videoconferéncia.
Art. 19. As organizagdes da sociedade civil e os 6rgaos da Administragéo Publica sdo
convocadas para as reunides por intermédio dos seus representantes titulares, e os seus
respectivos suplentes séo convidados a delas participarem.
§ 1° O Conselheiro convocado deve confirmar a participagio da OSC e do Orgdo da
Administragdo Publica e, em caso de ndo comparecimento, justificar auséncia a Secretaria
Executiva antes da reuni&o.
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§ 2° O suplente deve ser convidado pelo préprio conselheiro titular, com antecedéncia,
quando este ndo puder comparecer as reunides do Consel ho.

§ 3° A auséncia da organizag&o da sociedade civil ou do 6rgéo publico na Plenéria do
CDCA/DF se dara quando nenhum dos seus representantes dela participarem.

§ 4° Cabe ao Conselheiro titular zelar pelo comparecimento da representada, ex-vi do
disposto no art. 57.

§ 5° A minuta de pauta dos trabalhos serd enviada ou disponibilizada a todos os
Consel heiros com antecedéncia minima de 24 horas.

§ 6° Serdo convidados para participarem da reunido os membros do Comité Consultivo
de Adolescentes, assim como representantes do Comité Consultivo de Criangas.

§ 7° Nas reunides plenérias a prioridade de fala é sempre do(a) conselheiro(a) em
relacdo aos demais participantes (convidados e observadores), a quem seré concedido o
direito de fala ap6s as falas dos conselheiros, exceto, quando, por forga da pauta em
questéo, o Presidente considerar conveniente conceder antes.

Art. 20. As plenérias devem iniciar com 1/3 de membros do Conselho com horério de
inicio e termino predefinido.

Art. 21. A reunié&o do Plenério obedece aos seguintes procedimentos:

| — abertura da reunido com verificagdo do quérum na forma disciplinada por este
Regimento Interno, registrando-se em ata 0s comparecimentos e as auséncias, bem
como asjustificativas;

11 — discusséo e aprovagéo da ata dareunido anterior;

|11 —informes da Presidéncia;

1V —informes da Secretaria Executiva;

V —informes do resultado das reunides do Conselho de Administracdo do FDCA-DF e
das Comissdes Teméticas;

V1 — apresentacdo da pauta dos trabal hos e votag&o de novas propostas;

VII - discusséo e votagéo das matérias constantes em pauta;

VIIlI — informes e concessdo da palavra aos demais conselheiros, convidados ou
participantes;

IX —encerramento dareuni&o.

8§ 1° As sessdes seréo consideradas instaladas se, apds o horério regulamentar, contar
com quérum minimo de 1/3 (um tergo) dos seus membros.

§ 2° Por solicitag@o de qualquer Conselheiro e, mediante aprovacéo do Plenério, pode
ser inclui na Pauta do dia matériarelevante que necessite de deciséo do Plenério.

§ 3° Os informes das Comissdes Teméticas devem ser feitos pelo respectivo
Coordenador titular ou Adjunto em até 5 (cinco minutos), ou no tempo concedido pelo
Presidente, de forma sucinta, limitando-se a identicagdo dos temas discutidos e
respectivas conclusdes, com indicagdo ao Plenério, se for o caso, de proposta de
deciséo.

§ 4° As matérias analisadas pelas comissdes teméticas devem ser submetidas ao Plenario
paradeliberacéo.

§ 5° A ordem dos trabal hos em pauta, somente podera ser alterada pelo Plenério.

Art. 22. As deliberagtes do Plenério devem observar os seguintes procedimentos:

| — o Presidente concede a palavraao Consel heiro, que apresenta a matéria;

11 —terminada a exposi¢éo, a matéria deve ser colocada em discuss&o;

111 —encerrada a discusséo, realiza-se avotacéo.

§ 1° E facultado ao Conselheiro pedir vista da matéria em discussdo, apresentando
manifestacdo durante areuni&o, aser deliberado, inclusive o prazo, pelo Plenério.

§ 2° Na deliberag&o da matéria pelo Plenério, o Conselheiro que se julgar impedido ou
suspeito deve comunicar tal fato a Presidénciado CDCA/DF e se abster de votar.

Art. 22-A. Os Conselheiros usaréo da palavra sempre pela ordem de inscricéo, excecéo
feita ao Presidente na condugéo dos trabal hos.

§ 1° Na discusséo de qualquer matéria, o Conselheiro, apds concessdo da palavra pelo
Presidente, dispora de até 3 (trés) minutos, em cada intervencéo, salvo outro tempo
determinado pelo Presidente ou pelo Plenério.

§ 2° O Conselheiro que ainda ndo tenha feito uso da palavraterd preferéncia em relagéo
ao que ja se tenha manifestado sobre o assunto em discussdo.

§ 3° Séo permitidos apartes, de forma breve, desde que com a aquiescéncia do orador e
ap6s a concluséo do seu raciocinio, vedado o didlogo ou o debate paralelo.

§ 4° O Presidente n&o serd aparteado.

Art. 22-B. Qualquer Conselheiro pode solicitar a palavra ao Presidente para, em questéo
de ordem, fazer salientar que os trabalhos ou o orador estdo contrariando este
Regimento Interno, preferencial mente com indicagéo do dispositivo infringido.

Art. 22-C. Os Conselheiros que desejarem que conste em ata a integra ou parte de suas
exposicdes, deverdo solicitar, no ato, ao Presidente.

Art. 22-D. Se durante a discusséo o Presidente julgar que a matéria é complexa e ndo se
encontra sucientemente esclarecida, suspenderd o julgamento e designara relator que
devera apresentar manifestacéo na sessdo seguinte.

Art. 23. Tém direito a voto os Conselheiros titulares, ou suplentes no exercicio da
titularidade, por representacéo.

Art. 24. As deliberacGes do Plenério devem se processar pela contagem de votos a favor,
contra e abstencdes.

§ 1° A recontagem de votos pode ser solicitada por qual quer Conselheiro.

§ 2° Os votos divergentes devem ser registrados na ata da reunio, a pedido dos
Conselheiros que os proferirem.

Art. 25. As deliberacBes do CDCA/DF serdo aprovadas por maioria simples de seus
membros, salvo 0s casos previstos neste Regimento que requeiram quérum qualificado.
Parégrafo Unico. As matérias que requeiram quérum quaificado devem contar com pelo
menos 2/3 (dois tercos) dos membros do CDCA/DF, sendo essas:

| — eleicdo do Presidente e Vice-Presidente do CDCA/DF;
11 — destituicdo de conselheiro da Administracéo Publica ou da Sociedade Civil;
111 — destituicéo de organizagao representativa da Sociedade Civil;
IV — alteragdo de Regimento Interno;
V —relativas ao orgamento da crianca e do adol escente;
VI — relativas a normatizagdo dos processos de registro e inscricdo de programas
no CDCA/DF, em atendimento ao artigo 3°, VI, deste Regimento;
VIl — relativas a normatizagdo do Comité Consultivo, previsto no artigo 7° deste
Regimento.
Art. 26. As reunides plenéarias do CDCA-DF séo publicas e abertas a populagéo em
geral, garantindo-se o direito a voz, sem voto, concedido pela Presidéncia, sem
prejuizo as falas dos Conselheiros e desde que a matéria ndo esteja em processo de
votacéo.

SECAO Il - DA PRESIDENCIA DO CDCA/DF
Art. 27. A Presidéncia é 6rgdo constituido pelo Presidente e Vice-Presidente do
CDCA/DF.
Art. 28. O Presidente e o Vice-Presidente séo eleitos pelo Conselho, por maioria
simples, na Ultima sessdo plenéria do ano, com quérum minimo de dois tercos da
composicdo do CDCA- -DF, para mandato de um ano.
§ 1° Em cada mandato, os cargos de Presidente e Vice-Presidente do CDCA-DF
devem ser preenchidos de forma alternada e paritéria entre representantes da
Administragéo Publica e organizacdes da Sociedade Civil.
§ 2° A Organizagdo da Sociedade Civil ndo podera substituir o seu representante
eleito Presidente ou Vice-Presidente do CDCA/DF enquanto durar o mandato para
o qual foi eleito.

SEGCAO |1l — DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 29. A Diretoria Executiva, composta do Presidente, Vice-Presidente e pelos
Coordenadores ou Coordenadores Adjuntos das Comissdes Temaéticas, compete:
| — definir pautas das reunides ordindrias e extraordindrias;
11 — propor assuntos a serem discutidos nas Comissdes Temadticas;
|1l — decidir acerca da pertinéncia e da relevancia de eventos para participagéo do
CDCA/DF;
IV — examinar e decidir ad referendum assuntos de justificada necessidade e
urgéncia de competéncia do Plenério.
Paragrafo Unico. As decisdes ad referendum pela Diretoria Executiva devem ser
submetidas ao Plenario na reunido subsequente.
Art. 30. A Diretoria Executiva deve reunir-se ordinariamente uma vez por més, ou
extraordinariamente, de forma presencial ou virtual, por convocacdo da
Presidéncia ou pela maioria de seus membros.
Paradgrafo Unico. As reunides da Diretoria Executiva sdo publicas, para
participacéo na condicg&o de ouvinte, salvo quando se tratar de matéria sigilosa.
Art. 30-A. A reunido da Diretoria Executiva deve ser instalada pelo Presidente ou
pelo Vice-Presidente com a presenca de, pelo menos, 4 (quatro) Coordenadores de
Comissdo Temética, dos quais, no minimo 2 (dois) de cada representagéo.
§ 1° As decisdes da Diretoria Executiva serdo tomadas, sempre que possivel, de
forma consensuada.
§ 2° Em ndo havendo consenso, as decisdes serdo tomadas por maioria dos
membros presentes, mas o fato, cuja decisdo ndo foi consensual, seré levado ao
conhecimento do Plenério.

SEGAOQ IV — DAS COMISSOES TEMATICAS

E DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 31. As Comissdes Tematicas, de natureza permanente, e os Grupos de
Trabalho, de natureza temporéria, tém por finalidade subsidiar o Plenédrio no
cumprimento de suas competéncias.
Art. 31-A. As Comissdes Teméticas e os Grupos de Trabalho sdo constituidos
assegurando-se a paridade em sua composicéo entre a Administragdo Publica e as
Organizagdes da Sociedade Civil.
§ 1° Todos os conselheiros, titulares e suplentes, deverdo compor, como membro,
pelo menos uma Comissdo Temaética permanente ou tempordria.
§ 2° As comissdes teméticas, permanentes ou temporérias, bem como nos grupos
de trabalho, seréo compostas, sempre que possivel, por consenso, favorecendo a
livre escolha de acordo com o interesse e a anidade do participante.
§ 3° Nao havendo composicdo integral de Comissdo ou Grupo de Trabalho na
forma do § 2° e ndo havendo manifestagéo clara de interesse de nenhum érgédo da
administracéo publica ou da sociedade civil eleita, o grupo ser4 completado,
excluidos, quando for o caso, os impedidos, com o(s) indicado(s), na ordem:
|- pela maioria dos representantes dos 6rgdos ou das organizacGes da sociedade
civil, conforme o caso, mediante articulagdo e solugdo colaborativa promovida
pelo colegiado, observando, quando possivel, maior ou menor participacdo na
composicgédo de comissdes, pers, conhecimentos e experiéncias na area;
Il — pelo Presidente do CDCA, na hipétese do seguimento nédo ter adotado a
providéncia indicada no inciso | no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em
que frustrou a tentativa de composi¢é&o.
§ 4° A providénciaindicada no inciso | do § 3° pode ser adotada para a escolha dos
membros de uma comisséo, quando para ela houver excesso de interessados.
Art. 32. A qualquer Conselheiro é facultado participar das reunides de qualquer
Comisséo ou Grupo de Trabalho, com direito a voz.
Parégrafo Unico. Pessoas convidadas podem participar das reunifes das Comissdes
Teméticas e Grupos de Trabalho, a critério de cada Comissdo ou Grupo.
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Subsecdo | — Das Comissfes Teméticas
Art. 33. As Comissdes Teméticas e o Conselho de Administracdo do FDCA/DF séo
instancias de natureza técnica e de cardter efetivo, composta por 8 (oito)
representagdes, de forma paritéria, de acordo com o interesse e a &rea de atuacéo de
cada um com os temas das respectivas comissdes:
| — Comissao de Conselho Tutelar;
|1 — Comissé&o de Formagéo e Mobilizagéo;
111 — Comissé&o de L egislagéo;
1V — Comisséo de Medidas Socioeducativas;
V — Comisséo de Politicas Publicas;
VI — Comiss&o da Primeira Infancia;
VII - Comisséo de Acompanhamento do Comité Consultivo de Adolescentes;
VI1Il — Conselho de Administragéo do FDCA/DF.
§ 1° A composicao paritaria do Conselho de Administragdo do FDCA-DF faz-se
necessariamente por seis conselheiros das seguintes areas e segmentos:
| — Secretaria de Estado de Governo;
1l — Secretaria de Estado de Justica e Cidadania;
111 — Secretaria de Estado de Economia;
1V — entidade de servicos de atendimento;
V — entidade de classe; e
V| — entidade de estudo e pesquisa.
§ 2° Todos os Conselheiros, integrantes das Comissdes, tém o direito a voz e voto.
§ 3° As Comissdes Teméticas contam com o apoio técnico e operacional da
Secretaria Executiva.
§ 4° A representacdo da Sociedade Civil no Conselho de Administracdo do Fundo
deve se dar, preferencialmente, por alternancia entre as organizacdes eleitas.
Art. 34. Cada Comissdio Temética deve ter um Coordenador e um Coordenador
Adjunto, escolhidos dentre os seus membros titulares.
§ 1° Para a escolha dos Coordenadores das Comissdes Teméticas deve ser respeitada
a paridade, sendo 4 (quatro) coordenadas pela Administragdo Publica e 4 (quatro)
pela Sociedade Civil.
§ 2° Os Coordenadores das Comissdes Teméticas exercem essa fungdo por um
periodo de um ano, permitida a recondug&o.
§ 3° Na auséncia do Coordenador, o Coordenador Adjunto assume as suas fungdes.
§ 4° Na auséncia do Coordenador e respectivo adjunto, os Conselheiros que
compdem a Comissdo Temética devem escolher um de seus membros titulares para
assumir as funcdes da coordenagéo naquela reuni&o.
§ 5° O coordenador adjunto deve ser escolhido na mesma representacéo do titular.
Art. 35. As Comissdes Teméticas devem reunir-se ordinariamente uma vez por més,
e extraordinariamente por convocagéo de seus respectivos Coordenadores.
§ 1° O calendério anual de reunides deve ser aprovado pelo Plendrio até o més de
dezembro do exercicio anterior.
§ 2° As reuniGes das Comissdes Teméticas sdo publicas, para participacdo na
condigao de ouvinte, salvo quando se tratar de matéria sigilosa.
Art. 36. A reunido da Comissdo Temética deve ser instalada pelo Coordenador ou
Coordenador Adjunto, com a presenca de, pelo menos, metade dos seus membros.
§ 1° As decisdes da Comisséo sdo tomadas por maioria dos membros presentes.
§ 2° As Comissdes devem apresentar ao Plendrio relato das discussdes e assuntos
afetos a sua temética.
Art. 37. As auséncias e as atitudes do Conselheiro quanto as reunifes da Comissao
tematica refletem no disposto nos artigos 55 e 57 deste Regimento.
Art. 38. Compete as Comissdes Teméticas:
| — definir pautas das reunides ordinérias e extraordinérias;
Il — propor assuntos para discusséo na Diretoria Executiva;
111 — propor e opinar arespeito das matérias afetas a sua area;
1V — elaborar pareceres para apresentagéo e discussdo no Plenério.
Art. 39. Compete a Comiss&o de L egislagéo:
| — elaborar, propor e acompanhar projetos de leis, decretos, resolugdes, normativas
ou outros atos, referentes a promogéo, protecéo e defesa dos direitos da crianga e do
adolescente;
11 — conduzir o processo de eleigéo das organizagdes da Sociedade Civil;
|11 — elaborar editais e resolucdes referentes ao processo de eleicéo das organizacdes
da Sociedade Civil;
1V — conduzir o processo de cassagao ou suspensdo de registro de entidade;
V — conduzir o processo de substitui¢éo de conselheiro;
VI — conduzir o processo de perda da representacéo da organizagdo da Sociedade
Civil;
Art. 40. Compete a Comissdo de Politicas Pablicas:
| — elaborar o Plano de Agdo Anual, a partir das prioridades definidas no
Planejamento Estratégico do CDCA/DF, definindo os indicadores de avaliagdo de
resultados, a ser aprovado pelo Plendrio;
1l — propor, elaborar, avaliar, acompanhar e monitorar a formulagéo de politicas e
acOes de promocéo, protecéo e defesa de direitos da crianca e do adol escente;
11l — acompanhar a execugdo das politicas pelas entidades governamentais e néo
governamentais, propondo, sempre que necessdrio, modificagdes nas estruturas
publicas e privadas destinadas ao atendimento da crianga e do adolescente;
1V - recepcionar e avaliar o mérito dos projetos governamentais que se propdem a utilizar
recurso do FDCA, conforme modelo de plano de trabalho simplificado disponibilizado pelo
CDCA; e

V - apurar denincias de irregularidades pertinentes relativas as Organizagdes da
Sociedade Civil que prestam servicos para criangas e adol escentes.

Art. 41. Compete a Comiss&o de Formagcéo e Mobilizacéo:

| — propor estratégias de divulgagdo das agdes do CDCA e teméticas relacionadas a
crianca e ao adolescente, bem como de mobilizagéo da Sociedade Civil;

Il — propor erealizar eventos, afim de garantir ainterface entre as politicas publicas e a
rede de atendimento integral a crianga e ao adol escente;

111 — elaborar projeto e cronograma de capacitacdo continuada aos Conselheiros do
CDCA/DF e servidores da Secretaria Executiva, aos Conselheiros Tutelares e
Organizag6es da Sociedade Civil;

IV — assessorar a comissdo organizadora, na realizagdo das Conferéncias dos Direitos
da Crianca e do Adolescente;

V —orientar e capacitar os novos conselheiros.

Art. 42. Compete a Comisséo de Conselho Tutelar:

| — propor e acompanhar aimplantacéo e funcionamento dos Conselhos Tutelares;

Il — proceder ao levantamento da situacdo administrativa dos Conselhos Tutelares,
propondo as providéncias que se fizerem necessarias;

IIl — elaborar projeto e cronograma de capacitacdo continuada aos Conselheiros
Tutelares, em conjunto com a Comissédo de Formagéo e M obilizagéo;

IV — organizar e coordenar o processo de escolha dos membros dos Conselhos
Tutelares;

V — apresentar ao Plendrio, com 06 (seis) meses de antecedéncia, as propostas de
normatizacéo e programacéo do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares;

VI — analisar e emitir parecer sobre as impugnagfes dos candidatos ao cargo de
Conselheiro Tutelar, submetendo a decis&o ao plenério;

V11 —analisar e emitir parecer acercadas consultas formuladas pelos Consel hos Tutel ares;
VIII — subsidiar o Conselho de Administragdo do FDCA/DF, na elaboracéo da proposta
orcamentéria, no que diz respeito as eleicdes dos Conselheiros Tutelares e as
recomendagdes quanto a estrutura para o efetivo funcionamento dos Conselhos
Tutelares;

IX —analisar os relatérios trimestrais encaminhados pel os Consel heiros Tutelares.

Art. 42-A. Compete a Comissdo da Primeira Infancia:

| — refletir, debater, sistematizar e produzir conhecimento sobre as questdes
relacionadas a primeirainfancia;

Il — elaborar parecer, analisar e acompanhar agdes e politicas relativas a primeira
infancia de modo a instrumentalizar o plenério do CDCA/DF em seu posicionamento e
em sua agéo politica;

111 — representar o CDCA/DF no Comité Gestor Intersetorial, conforme definido pelo
Art. 11, |11, 8 3° da Lei n° 7.006, de 14 de dezembro de 2021, e em outras atividades
relativas a politica da primeirainfancia quando solicitado pelo Plenério do CDCA/DF;
IV — integrar-se aos debates, as agdes e aos produtos das outras Comissdes Teméticas
do CDCA/DF, quando necessario, na perspectiva da producdo de sinergia e da
integralidade da crianga na primeirainfancia;

V - participar da elaboragdo e do monitoramento sistemético do Plano Distrital da
Primeira Infancia;

VI —coordenar aimplantagéo do Comité Consultivo de Criancas no ambito do CDCA/DF.

Art. 42-B. Compete a Comissdo de Acompanhamento do Comité Consultivo de
Adolescentes:

| — plangjar, organizar, acompanhar e divulgar os encontros mensais do Comité
Consultivo de Adolescentes do CDCA/DF, praticando a escuta ativa durante a
realizag&o dos encontros;

Il — fomentar e fortalecer estratégias e mecanismos que facilitem a participagédo
organizada, individual ou coletiva e a expressdo livre de adolescentes nos espacos de
participacd@o e controle social, em diversas esferas, quer seja internamente no CDCA,
bem como, nas Conferéncias dos Direitos da Crianca e do Adolescente;

111 - coordenar a delegacéo do Distrito Federal nas Conferéncias Nacionais dos Direitos
da Crianca e do Adolescente;

IV — monitorar 0s meios e 0s recursos necessarios ao funcionamento do Comité
Consultivo, de responsabilidade do CDCA/DF com o apoio da Secretaria de Estado a
qual o colegiado esteja vinculado;

V - instigar agBes de capacitagdo e de formagdo continuada para os adolescentes do
Comité Consultivo e para os membros da Comisséo de Acompanhamento, que poderéo
ser financiadas com recursos do Fundo dos Direitos da Crianca e do Adolescente —
FDCA; e

VI - atuar como Comisséo Eleitoral para tratar da eleicdo dos membros do Comité
Consultivo, a cada dois anos, e mobilizar as demais comissdes do CDCA/DF para
participacéo no processo.

Art. 43. Compete ao Conselho de Administragéo do FDCA/DF:

| — elaborar e apresentar ao Plenério a proposta orcamentéria anual do CDCA/DF, a ser
remetida a Secretaria de Estado de Justica e Cidadania;

Il — elaborar e acompanhar o plano de aplicagéo dos recursos financeiros do FDCA/DF,
aprovando 0s projetos;

111 — elaborar plano de captacéo de recursos para o FDCA/DF, propondo campanhas
especificas de divulgagéo;

IV — elaborar e submeter ao Plendrio relatério anual sobre a situagéo de aplicacéo dos
recursos financeiros do FDCA/DF;

V — contribuir com a elaboracéo do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orgamentérias e
daLei de Orcamento Anual, no que diz respeito a politica de promog&o, protegéo e defesa
dos direitos da crianga e do adolescente do Distrito Federal;
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VI — monitorar a execugdo do Orcamento Crianca e Adolescente, emitindo relatérios
trimestrais ao Plendrio;
VIl — elaborar e submeter ao Plenério, trimestramente, o relatério sobre a aplicagdo
financeira dos recursos do Fundo dos Direitos da Crianca e do Adolescente — FDCA/DF;
VIl — cumprir suas competéncias de acordo com o Regimento Interno do CAFDCA/DF.
Art. 44. Compete a Comissdo de Medidas Socioeducativas:
| — monitorar a implementagio do SINASE — Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo, recomendando aos seus executores as adequagdes necessdrias;
Il — acompanhar, de forma sistemética, as unidades executoras de medidas socioeducativas,
elaborando relatério anual para apresentacéo no Plenério;
11l = acompanhar a implementacéo do Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo do
Distrito Federal, em conformidade com o Plano Nacional;
IV — apresentar relatério com dados oficiais relativos a prética de ato infracional para
apreciacéo e avaliagdo anual do Plendrio;
V — propor agles articuladas nas &reas de educagdo, salide, assisténcia social, cultura,
esporte e capacitacdo para o trabalho, para os adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas.
Subseggo || — Dos Grupos de Trabalho

Art. 45. Os Grupos de Trabalho sdo criados por deliberacéo do Plendrio para discussdo de
matérias cuja complexidade e relevancia justifiquem suainstal ag&o.
Parégrafo Unico. Cada Grupo de Trabalho deve ter um Coordenador € um Coordenador
adjunto, escolhidos dentre os seus membros.

SE(;AO V — DA SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 46. A Secretaria Executiva é a unidade administrativa constituida pelo Secretério
Executivo e pelos demais servidores nela lotados, com a finalidade de prestar suporte
técnico e administrativo necessério ao funcionamento do CDCA-DF.
Art. 47. A Secretaria Executiva tem a seguinte composi G8o:
| —um secretério executivo;
1l —trés assessores especiais;
111 —trés assessores;
IV — seis servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, sendo:
a) trés especialistas em assisténcia social;
b) trés técnicos em assisténcia social.
Art. 48. — S80 competéncias da Secretaria Executiva:
| — prestar assessoria técnica e administrativaao CDCA/DF;
11 — despachar documentagao recebida e a ser expedida com a Presidéncia do CDCA/DF;
111 —divulgar as resolugdes do CDCA/DF;
IV — divulgar aos Conselheiros as publicagbes técnicas referentes a crianga e ao
adolescente;
V — instruir os procedimentos administrativos relativos ao registro das organizagdes néo
governamentais e a inscricdo dos programas das organizacBes governamentais e ndo
governamentais, acompanhados de pareceres técnicos das Secretarias de Estado afins;
VI — assessorar a Presidéncia nas articulagdes com a rede de protegdo dos direitos da
crianca e do adolescente, em ambito Distrital e Federal;
VIl — desenvolver outras atividades administrativas necessérias ao funcionamento do
CDCA/DF, inclusive manutencéo do site;
VIII —participar das reunides do Plenério e das demais instancias do CDCA/DF;
IX — elaborar as atas e 0s atos das reunides do CDCA/DF e do Conselho de Administracéo
do FDCA, encaminhando para publicacéo apds aprovacdo do Plendrio, bem como produzir
relatérios de comissdes/grupos de trabalhos, pareceres, demais documentos e manter
atualizado o site do CDCA/DF;
X — observar as normas constantes deste regimento, demais atos normativos e decisdes do
CDCA/DF;
XI — manter registro atualizado da frequéncia dos Conselheiros nas reunides ordindrias e
extraordinérias, do Plenério, da Diretoria Executiva e das Comissdes, dando ciéncia a
Presidéncia de situagdes que requeiram algum encaminhamento;
XII — secretariar as reunides do Plenério, da Diretoria Executiva, das Comissdes Teméticas
e dos Grupos de Trabalho do CDCA/DF;
XII1 —instruir os procedimentos administrativos relativos ao FDCA;
XIV — acompanhar e manter atualizado o registro de doag&o de pessoa fisica e juridica ao
FDCA;
XV — manter arquivo das atas, atos, resolugdes, relatérios, livros, fichas e demais
documentos do CDCA/DF;
XVI — receber e encaminhar a Presidéncia os processos de registros e inscrigdes a serem
deliberados pelo Plené&rio;
XVII — anotar e controlar, ex vi do inciso V do art. 57 e § 4° do art. 61-C, as auséncias
injusticadas das OSC e dos 6rgdos da Administracdo nas reunides Plendrias e das
Comissdes nas respectivas atas ou memodrias;
XVII1- disponibilizar as Organizagdes acesso externo ao SEl, de forma imediata e sem
limite de prazo, de processo de seu interesse, seja de registro, de projeto de captacéo de
recursos, de projeto referente a edital ou quaisguer outros processos, desde que ndo sejam
declarados sigilosos pela DIREX, para que as mesmas possam acompanhar os tramites; e
XIX- dar ciéncia as organizagGes, via mala direta (e-mail), de todas as resolucdes e editais
publicados pelo CDCA/DF, como deliberacdes que sejam de seu interesse.
Art. 49. — O Secretério Executivo tem as seguintes atribuicdes:
| — coordenar os trabalhos da Secretaria Executiva;
Il — trabalhar de forma integrada com a Presidéncia, membros integrantes da Diretoria
Executiva e coordenadores das comissoes teméticas;
111 — despachar com a Presidénciado CDCA/DF;

1V — secretariar as reunides do Plenério e da Diretoria Executiva;
V — designar assessores para acompanhar e secretariar as reunides das Comissdes
Teméticas e dos Grupos de Trabal ho;
VI — elaborar a pauta das reunides conforme definicdo da Diretoria Executiva do
CDCA/DF;
VIl — propor, justificadamente, ao Presidente requisicdo de servidores dos érgédos
governamentais para execucéo dos trabal hos da Secretaria Executiva;
VI1I — apresentar os informes da Secretaria Executiva nas reunides do Plenério;
IX — cumprir e fazer cumprir as determinagdes desde Regimento Interno e demais
decisdes do CDCA/DF;
Parégrafo Unico. O CDCA/DF deve ser previamente ouvido acerca da nomeacéo do
Secretério Executivo.
CAPITULO Il —ATRIBUIGOES DOS MEMBROS DO COLEGIADO
SECAOQ | —DO PRESIDENTE
Art. 50. Compete ao Presidente do CDCA/DF:
| — cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno e demais disposi¢des legais, e as
decisdes do Colegiado;
Il — convocar, presidir, coordenar e manter a boa ordem nas reunides do Plenério e as da
Diretoria Executiva, coordenando as decisdes por cOnsenso ou, Se necessdrio, por
votagéo;
111 — exercer o direito de voto como conselheiro e o voto de qualidade, no caso de
persisténcia de empate;
1V —representar judicial e extrajudicialmente o CDCA/DF;
V —representar o CDCA/DF, ou delegar a representagéo a um dos Consel heiros, sempre
que solicitado ou convidado;
VI —assinar os documentos do CDCA/DF;
VI — decidir sobre assuntos administrativos;
VIl — nomear, por resolugdo, os membros das Comissdes Teméticas, e seus respectivos
Coordenadores, bem como os Grupos de Trabal ho, deliberados pelo Plenério;
I1X — submeter ao Plendrio a programagéo fisico-financeira das atividades do CDCA/DF;
X —delegar competéncias, desde que previamente submetidas a aprovagéo do Plenério;
X1 —decidir sobre as questdes de ordem.
Pardgrafo Gnico. A questdo de ordem é direito exclusivamente relacionado ao
cumprimento dos dispositivos regimentais e legais, cabendo ao Presidente avaliar a
pertinéncia de acat&-la ou ndo, ouvindo-se o Plenério.
SECAO |1 —DO VICE-PRESIDENTE
Art. 51. Compete ao Vice-Presidente do CDCA/DF:
| — substituir o Presidente em seus impedimentos legais e auséncias;
Il —auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuicdes;
111 —exercer as atribuicdes que |he sejam conferidas pelo Plenério.
SEGAO |11 —DOS COORDENADORES DAS COMISSOES

E DOS GRUPOSDE TRABALHO
Art. 52. Compete aos Coordenadores de Comissdes Teméticas, Conselho de
Administracio do FDCA/DF e Grupos de Trabal ho:
| — elaborar e divulgar aos demais integrantes a pauta das reunides das Comissdes
Teméticas ou Grupos de Trabal ho;
|1 — coordenar reunides das Comissdes ou Grupos de trabal ho;
111 — analisar e encaminhar os assuntos pertinentes a Diretoria Executiva, no que for de
suacompeténcia;
IV — substituir a Presidéncia em casos de impedimentos ou auséncias, gquando
solicitado;
V —subsidiar aredacéo das atas das reunides;
VI —subsidiar a Secretaria Executiva na elaboragéo do relatério anual das atividades do
CDCA/DF.

SEGAO IV — DOS CONSEL HEIROS

Art. 53. A atuacdo do Conselheiro requer compromisso com a missao institucional do
CDCA/DF, com o0 seu 6rgdo ou sua organizagdo, devendo atender aos seguintes
requisitos:
| —reconhecidaidoneidade moral;
|1 — efetivo exercicio de suas funcdes no seu 6rgéo ou sua organizagéo;
111 — formag&o académica ou comprovada atuagéo na érea da crianca e do adol escente;
IV — pertencer, preferencialmente, a diretoria ou ocupar cargos diretivos na organizagéo
representativa, ou érgéo publico, conforme o caso;
V —disponibilidade, dedicagéo e interesse para participar de forma efetiva das reunides
ordinérias, extraordinérias, das Comissdes Teméticas e demais atividades do CDCA/DF
que se fizerem necessérias.
Art. 54. Aos Conselheiros do CDCA/DF compete:
| — participar das reunides do Plenério, das Comissdes Teméticas, Conselho de
Administracdo do FDCA/DF e Grupos de Trabalho para os quais forem designados,
manifestando-se arespeito de matérias em discusséo;
Il — debater, decidir por consenso ou votar as matérias submetidas as reunides do
Plenério, das Comissdes Teméticas, Conselho de Administragédo do FDCA/DF e Grupos
de Trabalho, devendo, paratanto, se apropriar previamente dos assuntos em pauta;
111 —requerer inclusdo de matéria em pauta, em regime de urgéncia, a qual serd
submetida a aprovacéo do Plendrio;
1V — decidir por consenso ou votacdo o Presidente e o Vice-Presidente do CDCA/DF;
V — propor ao Plendrio a solicitacéo de informagdes, providéncias e esclarecimentos a
serem prestados por pessoas fisicas ou juridicas, acerca de assuntos afetos a
competéncia do CDCA/DF;
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VI — apresentar temas, mocdes ou proposicdes para inclusdo na pauta das reunides do
Plenério e das Comisses Teméticas;
VII — pedir vista dos processos e proferir declaracéo de voto, quando julgar necessario;
VI1I — propor a0 Plenério a convocacéo de audiéncia com autoridades;
I1X — apresentar questdes de ordem nas reunides do Plendrio e das Comissdes Teméticas;
X —requerer a0 Plenério a destituicdo de Conselheiro ou de Organizagéo representativa da
Sociedade Civil;
XI — propor dteragéo no Regimento Interno do CDCA/DF;
XII — representar o CDCA/DF quando devidamente autorizado pela Presidéncia ou pelo
Plenério;
XIIl - divulgar suas manifestages, quando representar o CDCA/DF em eventos, de acordo
com os posicionamentos deliberados pelo CDCA/DF, e apresentar relatério escrito de sua
participagéo a Secretaria Executiva;
XIV — cumprir o Regimento Interno e as demais decisdes do CDCA/DF.
Subseg&o | — Da substituicéo do Conselheiro
Art. 55. O Conselheiro, representante de Organizagio da Sociedade Civil ou de Orgéo da
Administracgo, titular ou suplente, por deliberacdo do Plen&rio do CDCA com quérum
qualificado, sera substituido quando:
| — apresentar condutaincompativel com a natureza das suas fungdes;
11 — praticar ato tipificado como causa de inelegibilidade prevista nalegislacéo eleitoral;
Ill — sofrer condenagdo criminal, em qualquer instancia, por crime ou infragdo
administrativa praticados contra crianca ou adolescente;
IV — deixar de exercer, em caréter efetivo, suas fungdes nos 6rgdos ou organizagdes que
representa.
§ 1° Os conselheiros titulares e suplentes podem ser substituidos a qualquer tempo,
mediante comunicacéo escrita e dirigida a presidéncia do CDCA/DF.
§ 2° Qualquer membro do CDCA/DF pode representar a0 Plendrio a substituigdo de
Conselheiro, nas hip6teses previstas nos incisos do caput desse artigo.
§ 3° A representacdo, destinada ao Presidente do CDCA/DF, deve ser encaminhada a
Comisséo de Legislacdo, que vai presidir o processo administrativo, resguardando os
direitos constitucionais de ampla defesa e do contraditério.
§ 4° A Organizagéo da Sociedade Civil e/ou o dirigente do Org&o da Administragio Publica
cujo representante esteja submetido a pedido de substituicao sera notificada do fato, para,
querendo, acompanhar a instru¢do do processo ou interromper sua instrucdo mediante
substitui¢go do denunciado.
§ 5° O Conselheiro representado tem até 15 (quinze) dias, contados da intimag&o, para
apresentar defesa, juntar documentos e arrolar testemunhas.
§ 6° Ap6s ainstrugéo do processo, a Comissgo de L egislacdo deve apresentar ao Plenério o
relatério conclusivo.
§ 7° Durante a reunido plendria que tratar de sua substituicéo, o Conselheiro representado
tem até 15 (quinze) minutos para apresentar defesaoral.
§ 8° Ap6s a defesa oral pelo Conselheiro representado, e discusso da matéria, inicia-se a
votag@o pelo Plendrio por ordem de registro na lista de comparecimento e, a fim, o
resultado é proclamado pelo Presidente do CDCA/DF.
Art. 56. O conselheiro substituido, por decisdo do Plendrio, durante o prazo de dez anos,
ndo pode ser novamente indicado pela administracdo plblica ou pela organizagdo que
representa.
Subsegéo |1 — Da Perda da Representacéo das Organizagdes da Sociedade Civil no CDCA-
DF

Art. 57. Perde a representacdo no CDCA/DF, por deliberacdio de seu Plendrio, a
organizagao representativa da sociedade civil que:
| —renunciar formamente o0 mandato ou for dissolvida;
Il — atuar de forma incompativel com suas finalidades institucionais ou com os principios
daLei federal n°8.069, 13 julho de 1990;
111 —alterar suafinalidade estatutéria pela qual foi eleita;
1V — suspender seu funcionamento por periodo igual ou superior aum ano;
V —néo se zer representar por seu representante titular ou suplente:
a) em 3 (trés) reunides consecutivas ou em cinco reunides alternadas do CDCA em sua
composi¢ao plena; ou
b) em 6 (seis) reunides consecutivas ou em dez aternadas, quer sejam reunides do CDCA
em composi¢&o plena ou de Comissdes permanentes ou temporérias.
§ 1° Qualquer membro do CDCA/DF pode representar a0 Plendrio a substituicio da
organizagéo nas hipéteses previstas neste artigo.
§ 2° A representag&o contra a organizacéo, destinada ao Presidente do CDCA/DF, deve ser
encaminhada & Comisséo de Legislagdo, que vai presidir o processo administrativo,
resguardando os direitos constitucionais de ampla defesa e do contraditério.
§ 3° A Comissdo de Legislacgdo deve adotar os mesmos procedimentos e prazos
estabel ecidos em casos de substitui¢o de conselheiros, conforme o disposto no art. 55, §8
4° a 8°, deste Regimento.
§ 4° A Secretaria Executiva alertar4, mediante comunicagdo ao respectivo dirigente, a
organizagdo da sociedade civil que estiver prestes a incorrer-se na hipétese de perda da
representacéo de que trataas alineas“a’ e“b” doinciso V do caput deste artigo.
Art. 58. Em caso de vacancia, deve assumir a entidade mais votada no ultimo pleito,
respeitado o disposto no Art. 4°, 11.

CAPITULO I1l —DAS DISPOSIGOES FINAIS
Art. 59. Todos os conselheiros, e principalmente os representantes das criangas e dos
adolescentes, devem ter faltas justificadas perante o sistema de ensino publico ou privado e
perante a empresas ou 6rgdos nos quais desenvolvam atividades laborais, para fins de
participacdo nas reunides ordindrias, extraordindrias e em comissdes teméticas, formagdes

e conferéncias, mediante declarag@o emitida pelo CDCA-DF, devidamente assinada pelo
presidente ou vice-presidente.

Art. 60. O CDCA-DF deve divulgar amplamente a comunidade:

| — o calendério de suas reunides,

Il — as agBes prioritérias para aplicagdo das politicas de atendimento & crianca e ao
adolescente;

111 — os requisitos para a apresentacdo de projetos a serem beneficiados com recursos do
Fundo dos Direitos da Crianca e do Adolescente;

IV — a relagdo dos projetos aprovados em cada ano-calendério e o valor dos recursos
previstos paraimplementac&o das acdes, por projeto;

V — o total dos recursos recebidos e a respectiva destinacéo, por projeto atendido, inclusive
com cadastramento na base de dados do Sistema de Informacdes sobre a Infancia e a
Adolescéncia; e

VI — a avaliagdo dos resultados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo dos
Direitos da Crianca e do Adolescente.

Art. 61. Os Conselheiros ndo recebem qualquer remuneragéo pelo exercicio da funcéo, e
Seus servicgos prestados s&o considerados de interesse publico relevante.

§ 1° Deve ser emitido Certificado a todos os Conselheiros regularmente nomeados, no ato
de sua posse e, ao término de sua participacdo na gestdo do respectivo mandato, em
reconhecimento ao seu relevante servigo publico e social prestado.

§ 2° Deve ser emitido cracha de identificag&o a todos os Consel heiros apés a designagéo.
Art. 61-A. Os Conselheiros faréo jus ao pagamento de despesas de transporte, estadia e
alimentacéo quando representarem o Conselho forado Distrito Federal, naformadalei.

Art. 61-B. Cabe a Secretaria de Estado a qual o Conselho esta vinculado garantir recursos
financeiros e arcar com despesas, dentre outras, de passagens, traslados, aimentagdo,
hospedagem dos conselheiros, tanto do Governo quanto da Sociedade Civil, quando
estiverem no exercicio de suas atribuicdes, desde que previsto em lei.

Parégrafo Unico. Aplica-se o disposto neste artigo, quando pertinente, ao transporte e a
alimentagdo dos membros dos Comités Consultivos de Adolescentes e Criangas.

Art. 61-C A auséncia do 6rgéo ou OSC na reunido Plendria ou na reunido de Comisséo ou
de Grupo de Trabalho se dard quando nenhum dos seus representantes comparecerem.

§ 1° O drgdo ou OSC que ndo puder ser representada na reunido deverd justificar a sua
auséncia mediante comunicagd0 a0 respectivo dirigente, informando as razdes que
impedem o comparecimento de todos 0s seus representantes.

§ 2° Cabe a0 dirigente, ouvido o colegiado, se entender necess&rio, aceitar ou ndo a
justificativa

§ 3° As auséncias injustificadas do 6rgdo ou OSC serdo consignadas em ata e registradas
nas memdrias das reunides para conhecimento, registro e providéncias da Secretaria
Executiva do CDCA/DF.

8§ 4° A Secretaria Executiva, de Ordem da Presidéncia do CDCA/DF, informard por escrito,
a0 dirigente do Orgéo as auséncias injustificadas dos seus representantes e, quando for o
caso, solicitard a substituigéo.

Art. 62. Os casos omissos e as dividas surgidas na aplicagéo do presente Regimento Interno
devem ser resolvidos pelo Plendrio.

ATA DA 3522REUNIAO PLENARIA ORDINARIA
Aos 5 dias do més de novembro do ano de 2024, por videoconferéncia, as 9h15,
verificado o quérum regimental, deu-se a abertura oficial da 3522 Reunido Plendria
Ordinéria do Conselho dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Distrito Federal —
CDCA/DF, sob a condugdo do senhor Eduardo Chaves Silva, Vice-Presidente do
Conselho. Presentes os Conselheiros de Direitos: (1) Representantes Governamentais:
Paloma dos Santos Figueiredo e Carolina Yoshii Galli, representantes da Secretaria de
Estado de Justica e Cidadania — Sgjus (Direitos Humanos); Diego Moreno de Assis e
Santos e Eduardo Chaves, representantes da Secretaria de Estado de Justica e Cidadania —
Sejus (Infancia e Adolescéncia); Rodrigo Marcelo do Amparo Simdes, representante da
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, Méarcia Regina da Paz representante da Secretaria
de Estado do trabalho e desenvolvimento, Brigida de Freitas Ferreira, representante da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social . (2) Representantes da Sociedade Civil:
Francisco Beto Rodrigues Corréa, representante do Sindicato dos Empregados em Inst.
Beneficentes Religiosas e Filantrdpicas - Sintibref/DF; Celiomar Dias de Oliveira e André
Souza Santos, representante do Projeto Integra de Vida - Pr6-Vida, Patricia Andrade
Santiago Silva Méllo, representante da Aldeias Infantis SOS Brasil; Joelma Oliveira
Bonfim e Cleysiane Ferreira Lima, representantes do Instituto Futuro e Acéo - IFA; Daise
Lourenco Moisés, representantes do Conselho de Entidades de Promog&o e Assisténcia
Social do Distrito Federal - Cepas, Rafaela Cristina Lopes Reis, representante do
Sindicato dos Empregados em Instituices Beneficentes, Religiosas e Filantrépicas do
Distrito Federal - Sintibref/DF; Maria Meire Nascimento da Costa, representante da
instituicdo Lar da Crianga Padre Cicero; Jodo Donadon, representante da institui¢do Casa
de Ismael - Lar da Crianga; Silvina da conceicdo Araujo e Erick Johnnatan, representantes
da Assisténcia Social Casa Azul; Juliana Miranda Damasceno Monteiro, representante da
instituicdo Aconchego - Grupo de Apoio a Convivéncia Familiar e Comunitéria; Milda
Lourdes Pala Moraes, representante do Instituto Espirito de Luz - IEL. (3) Demais
participantes: Ana Luiza Borba, Secretéria Executiva do CDCA, Cleonice Nunes da Costa
da Diretoria de Projetos — DIPROJ; Christiane Meirelles da Silva Oelmann, Diretoria de
Cadastro e de Registros - DICAR, Ingrid Anne Soares de Oliveira, Sérgio Aparecido
Gandra, Jonathas Felipe Aires, Joseph Henrique Ferreira, da Secretaria Executiva do
CDCA; Camila Lucas, representante da Defensoria- DF, Ana Flavia Freitas, representante
da SUBSIS e Liz Elainne de Silvério, representante da Promotoria de Justica da Infancia e
Juventude. 1. Informes. 1.1 Informe da Presidéncia O Vice- Presidente do Conselho,
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